
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.070.736 - SP (2017/0059347-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : EMPRESA FOLHA DA MANHÃ S/A 
ADVOGADO : MÔNICA FILGUEIRAS DA SILVA GALVÃO E OUTRO(S) - SP165378 
AGRAVADO  : EMILIO GIMENEZ FILHO 
ADVOGADO : ALDRIN DE OLIVEIRA RUSSI  - SP254223 
INTERES.  : BANCO DO BRASIL S/A 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. SOBRESTAMENTO DO RECURSO 
NESTA CORTE. DESNECESSIDADE. COBRANÇA INDEVIDA. RESSARCIMENTO. 
PRETENSÃO. PRAZO DECENAL. 
1. O sobrestamento dos recursos que versem sobre matéria afetada ao 
julgamento por amostragem de recursos repetitivos não se aplica aos processos 
em curso nesta Corte, mas somente aos que tramitam nos tribunais de segunda 
instância.
2.  O prazo prescricional da pretensão de ressarcimento por cobrança indevida é 
decenal. Precedentes.
3. Agravo interno não provido. 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy 
Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 12 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo interno interposto por EMPRESA FOLHA DA MANHÃ S.A. contra a decisão desta 

relatoria que conheceu do agravo e negou provimento ao recurso especial em virtude da 

incidência da Súmula nº 83/STJ.

No caso vertente, a agravante pleiteia, preliminarmente, o sobrestamento do feito 

alegando que a matéria está aguardando o julgamento de recurso submetido ao regime de 

repetitivos. 

No mérito, sustenta a existência de divergência jurisprudencial quanto à matéria. 

Ao final, requer a reconsideração ou, alternativamente, o julgamento colegiado do recurso.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator):   A 

irresignação não merece prosperar.

Nos termos do entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça, a 

necessidade de sobrestamento de recursos que versem sobre matéria afetada como 

representativa da controvérsia, nos moldes do artigo 543-C do Código de Processo Civil de 

1973, não se aplica aos processos em curso nesta Corte, mas tão somente aos recursos em 

trâmite nos tribunais de segunda instância. 

A propósito, confira-se o seguinte precedente:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, 
OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. INEXISTÊNCIA. TEMA JURÍDICO 
SUBMETIDO AO RITO DOS REPETITIVOS. PEDIDO DE SOBRESTAMENTO DO 
PROCESSO. NÃO ACOLHIMENTO.
1 - Rejeitam-se os embargos de declaração quando ausente omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material a ser sanado.
2 - A afetação de recurso representativo da controvérsia, nos termos do art. 1.036 
do CPC/2015, não implica o sobrestamento dos processos em curso no STJ, mas 
apenas aqueles em trâmite nos Tribunais de origem. Precedente da Corte 
Especial.
3 - Embargos de declaração no agravo interno no agravo em recurso especial 
rejeitados"
(EDcl no AgInt no AREsp 994.520/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/6/2017, DJe 26/6/2017).

No mais, a decisão agravada está em consonância com o atual posicionamento 

desta Corte, firmada no sentido de que o prazo prescricional da pretensão de ressarcimento por 

cobrança indevida é decenal. 

Sobre o tema:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE   CANCELAMENTO   DE   SERVIÇOS  C/C  REPETIÇÃO  
DE  INDÉBITO  C/C COMPENSAÇÃO   POR   DANOS   MORAIS.   TELEFONIA.  
SERVIÇOS  COBRADOS INDEVIDAMENTE. RESTITUIÇÃO. PRESCRIÇÃO 
DECENAL.
1.  O prazo para o exercício da pretensão de restituição dos valores cobrados  
indevidamente, em relação a serviços de telefonia, é de 10 anos, nos termos do 
art. 205 CC/02. Precedentes.
2. Agravo interno provido. Recurso especial conhecido e provido"
(AgInt no AREsp 700.514/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
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TURMA, julgado em 25/4/2017, DJe 4/5/2017).

"CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO   EM  RECURSO  ESPECIAL.  JURISPRUDÊNCIA  
DOMINANTE.  DECISÃO MONOCRÁTICA.  POSSIBILIDADE. SERVIÇOS DE 
TELEFONIA. VALORES COBRADOS INDEVIDAMENTE.  REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO. PRAZO PRESCRICIONAL. 10 (DEZ) ANOS. DECISÃO MANTIDA.
1.  Conforme a Súmula n. 568/STJ e os arts. 34, XVIII, 'c', e 255, § 4º,  III,  do  
RISTJ,  o  Ministro  Relator está autorizado a julgar monocraticamente o recurso, 
quando houver jurisprudência consolidada sobre o tema.
2.  A Corte Especial do STJ firmou entendimento de que 'prescreve em dez  anos  
(art.  205  do  Código Civil) a pretensão de repetição de indébito  relativa  a  
valores indevidamente cobrados por serviço de telefonia' (EREsp  n.  
1.515.546/RS, Relatora Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 
18/5/2016, DJe 15/6/2016).
3. Agravo interno a que se nega provimento"
(AgInt no AgRg no AREsp 722.239/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 21/2/2017, DJe 2/3/2017).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0059347-9 AREsp 1.070.736 / 

SP

Números Origem:  10034187020148260637  20160000405663

PAUTA: 12/09/2017 JULGADO: 12/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EMPRESA FOLHA DA MANHÃ S/A 
ADVOGADO : MÔNICA FILGUEIRAS DA SILVA GALVÃO E OUTRO(S) - SP165378 
AGRAVADO  : EMILIO GIMENEZ FILHO 
ADVOGADO : ALDRIN DE OLIVEIRA RUSSI  - SP254223 
INTERES.  : BANCO DO BRASIL S/A 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EMPRESA FOLHA DA MANHÃ S/A 
ADVOGADO : MÔNICA FILGUEIRAS DA SILVA GALVÃO E OUTRO(S) - SP165378 
AGRAVADO  : EMILIO GIMENEZ FILHO 
ADVOGADO : ALDRIN DE OLIVEIRA RUSSI  - SP254223 
INTERES.  : BANCO DO BRASIL S/A 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1632797 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/09/2017 Página  5 de 4


